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de 1992
GABINETE DO PREFEITO

341,92Oftd. _4 .9. at n.o	 341/92
Memorando no.	 054/CMPD/92

frf;Yted,,a	 e_Xemèoá

são Paulo,	 de

Senhor Presidente

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre o

Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei,	 exposição de motivos, e	 cópia
xerográfica do Memorando no. 054/CMPD/92.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/rmn
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* ÀjI992 *
DECRETA:

Dispõe	 sobre	 o	 Conselho

Municipal da Pessoa Deficiente

-	 CMPD,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. lo. - Fica criado o Conselho

Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, vinculado à

Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do

Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, que terá como

finalidade e competência:
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I - Formular e encaminhar propostas

junto à Prefeitura do Município de São Paulo, bem como

assessorar e acompanhar a implementação de políticas de

interesse das pessoas portadoras de deficiências;

II - Promover e apoiar atividades que

contribuam para a efetiva integração cultural, econômica,

social e política das pessoas portadoras de deficiências,

garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos

Municipais, nas áreas da Saúde, Habitação, Transportes,

Educação e outras;

III - Colaborar na defesa dos direitos

das pessoas portadoras de deficiências, por todos os meios

legais que se fizerem necessários;

IV - Receber, examinar e efetuar, junto

aos órgãos competentes, denúncias acerca de fatos e

ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;

V - Aprovar seu Regimento Interno.

Art. 20. - Para a consecução de seus

objetivos, caberá, ainda; ao Conselho Municipal da Pessoa

Deficiente:

I - Estimular, apoiar e desenvolver

estudos e diagnósticos acerca das situações e da

problemática das pessoas portadoras de deficiências, no

âmbito do Município de São Paulo;

II - Formular políticas municipais de

atendimento à pessoa portadora de deficiências, de forma

articulada com as Secretarias 	 ou demais	 órgãos	 da
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Administração Municipal envolvidos;

III - Traçar diretrizes, em seu campo de

atuação, para a Administração Municipal Direta e Indireta e,

de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado;*

IV - Elaborar e divulgar, por meios

diversos, material sobre a situação econômica, social,

política e cultural das pessoas portadoras de deficiências,

seus direitos e garantias, _assim como difundir textos de

natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que,

direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a sua

discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - Estabelecer, com as Secretarias

afins, programas de formação e treinamento dos servidores

públicos municipais, objetivando a supressão de práticas

discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre

estes e a população em geral;

VI - Propor, nas áreas que concernem às

questões específicas, a celebração de convênios de

assessoria das pessoas portadoras de deficiências, com

entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos;

VII - Elaborar e executar projetos ou

programas concernentes às condições das pessoas portadoras

de deficiências que, por sua temática, complexidade ou

caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser

incorporados por outras Secretarias e demais órgãos da

Administração Municipal;

VIII - Propor e acompanhar programas ou
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serviços que, no âmbito da Administração Municipal; sejam

destinados ao atendimento das pessoas portadoras de

deficiências, através de medidas de aperfeiçoamento de

coleta de dados para finalidades de ordem estatística;

IX - Gerenciar os elementos necessários

ao desenvolvimento do trabalho do Conselho.

Art.	 30.	 - O CMPD	 estrutura-se

basicamente através de

I - Encontros Paulistanos Anuais de

Pessoas Deficientes;

Encontros	 Paulistanos

Extraordinários de Pessoas Deficientes;

III - Reuniões Plenárias Mensais;

IV - Coordenação Geral;

V - Grupos de Trabalho - GTs.

Art. 40. , - Anualmente, será realizado,

no mês de agosto, o Encontro Paulistano de Pessoas

Deficientes, instância máxima de deliberação do Conselho,

para definição ou reavaliação de propostas, questões

regimentais e eleição dos membros do Conselho e de seus

suplentes.

Art. 50. - O Encontro Paulistano

Extraordinário de Pessoas Deficientes será convocado com a

finalidade de decidir sobre questões não abrangidas pelo

Encontro Paulistano, a que se refere o artigo anterior, mas

que pela sua importância e emergência necessitem de

apreciação.
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Parágrafo único - 0 Encontro Paulistano

Extraordinário será convocado pela Coordenação Geral ou

Plenária Mensal com, no mínimo, 30 (trinta) dias de

antecedência, a contar da data de sua realização.

Art. 60. - Será realizada uma Reunião

Plenária Mensal, preferencialmente no primeiro sábado . dos

meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho,

setembro, outubro, novembro e dezembro, cuja pauta será

definida pela Coordenação Geral, na forma de seu Regimento

Interno, com a finalidade de avaliar, propor e encaminhar as

ações do Conselho, em concordância' com as deliberações dos

Encontros Paulistanos de Pessoas Deficientes.

Art. 70. - A Coordenação Geral do

Conselho Municipal da Pessoa Deficiente será composta por 7

(sete) membros, garantida nessa composição a participação de

pelo menos um deficiente aúditivo, um deficiente físico, um

deficiente visual, um deficiente mental (ou

legal) e um deficiente múltiplo (ou seu

representante

representante

legal), além de 7 (sete) suplentes, seguindo-se os critérios

de participação da Coordenação Geral.

§. 1o. - O Conselho elegerá um de seus

membros para exercer a sua Presidência, atribuindo aos

demais as funções necessárias ao bom desempenho de suas

finalidades.

2o.	 - O mandato dos membros do'

Conselho será de 1 (um) ano, permitidas reconduções.

3o. - As funções dos membros do
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Conselho não serão remuneradas, sendo consideradas serviço

público relevante.

4o. - Os casos de impedimentos e

substituições dos Conselheiros, bem como os motivoà

relevantes que possam determinar tais providências, a serem

apreciados em	 reunião ampla, serão disciplinados pelo

Regimento Interno do Conselho Municipal	 da Pessoa

Deficiente.

Art. 80. - Os Grupos de Trabalho - GTs,

serão compostos por:

I - Coordenador;

11 - Demais interessados, devidamente

cadastrados.

Parágrafo único - As formas de

estruturação e composição dos Grupos de Trabalho serão

definidas pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da

Pessoa: Deficiente.

Art.	 90.	 - À Coordenação	 Geral

competirá:

I - Elaborar e definir a programação

geral do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente;

II -Incentivar e garantir a integração

de todas as equipes na definição das diretrizes políticas e

da programaão-geral do Conselho;

III - Propor a estrutura administrativa

do Conselho;

IV - Articular os programas de
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implantação de Projetos com os Programas das diversas

Secretarias, Autarquias e Empresas Municipais;

V - Propor, incentivar, assessorar e

acompanhar iniciativas que concernem às questões das pessoas

portadoras de deficiências;

VI - Elaborar o Regimento Interno do

Conselho;

All	 VII _ Convocar os Encontros Paulistanos

de Pessoas Deficientes, anuais e extraordinários, e as

Reuniões Plenárias Mensais do Conselho, definindo as pautas

concernentes a tais eventos, na forma de seu Regimento

Interno.

lo. - A convocação de Encontros e

Reuniões Plenárias Mensais será publicada no Diário Oficial

do Município, na forma de Edital de Convocação, podendo ser

divulgada em jornais, emissoras de rádio e televisão.

2o. Os Encontros Paulistanos de

Pessoas Deficientes e as . Reuniões Plenárias Mensais serão

abertas à participação de todas as pessoas interessadas, nos

seguintes termos:

a) direito a voz e voto: todas as

pessoas portadoras de deficiências e representantes legais

de deficientes mentais e deficientes múltiplos, residentes

no Muncípio de São Paulo, devidamente cadastradas no

Conselho Municipal da Pessoa Deficiente;

h) direito	 a voz: todos os demais

interessados.

a
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Art. 10 - Aos Grupos de Trabalho - GTs,

competirá:

I - Fornecer subsídios às políticas de

implantação de projetos e demais políticas de ação de que

trata esta lei, na respectiva área;

II - Participar da programação geral do

Conselho;

III - Elaborar estudos, diagnósticos e

subsidiar o órgão oficial de divulgação do CMPD, conforme

definido pelo seu Regimento Interno.

Parágrafo único - A atuação dos Grupos

de Trabalho compreenderá as seguintes áreas:

a) transportes;

h) saúde;

c) educação;

d) barreiras arquitetõnicas;

e) esportes;

f) barreiras da comunicação;

'	 g) outras que forem estabelecidas.

Art. 11	 - A atuação do	 Conselho

Municipal da Pessoa Deficiente terá como base as decisões de

Encontros Paulistanos	 de Pessoas Deficientes, não se

sobrepondo a elas.

§. 1o. - As questões supervenientes serão

decididas em Reunião Plenária Mensal, convocada pelo

Conselho.

§. 2o. - Não havendo tempo hábil para a
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convocação de reunião, nos termos do parágrafo lo., o

Conselho poderá tomar decisões, submetendo-as à deliberação

de uma reunião ampla, que deverá ser convocada no prazo de 7

'(sete) dias.

§. 30. - Se o Conselho não convocar a

reunião no prazo previsto no parágrafo anterior, as

Entidades de Deficientes poderão fazê-lo no prazo de 15

(quinze) dias, decorridos os quais a convocação poderá ser

promovida por qualquer pessoa portadora de deficiência, de

acordo com o Regimento Interno do Conselho.

Art. 12 - A Assessoria de Cidadania e

Direitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal

propiciará ao Conselho as condições necessárias ao seu

funcionamento, incluindo-se a realização de convênios e a

contratação de serviços referentes a intérpretes de sinais

para acompanhamento de deficientes auditivos, quando

necessário.

Art. 13 - O Conselho poderá manter

contato direto com as diversas Secretarias, Autarquias e

Empresas Municipais, objetivando o efetivo encaminhamento de

suas propostas.

Art. 14 - Das deliberações do Conselho,

em suas várias instâncias, serão lavradas atas a serem

registradas em livro próprio, na Assessoria de Cidadania e

Direitos Humanos - ACDH, da Secretaria do Governo Municipal

- SGM.

Art. 15 - O Conselho elaborará seu
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Regimento Interno, que deverá ser aprovado ou alterado em

Encontros Paulistanos de Pessoas Deficientes, convocados nos

termos do artigo 11 desta lei.

Art. 16 - Ao Conselho é vedado servir de

intermediário no repasse de recursos financeiros de qualquer

procedência.

Art. 17 - As despesas decorrentes desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na

data de	 sua publicação,	 revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/rmn

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe sobre o

Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, colegiado

vinculado à Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos, do

Gabinete do Prefeito.

Cumpre lembrar que não é recente a

preocupação, no Município de São Paulo, quanto à instituição

de um Conselho da Pessoa Deficiente, pois o Decreto no.

21.509, de 25 de outubro de 1985, já previa a criação de

órgão colegiado, com a finalidade de assessorar a

Prefeitura, no sentido de assegurar o exercício dos direitos

civis e humanos das pessoas deficientes, dentro da política

de governo..

•	 E o Decreto no. 28.004, de 21 de agosto

de 1989, dispôs sobre a criação do Conselho Municipal da

Pessoa Deficiente,	 junto à	 Secretaria	 dos	 Negócios

Extraordinários.

Procurando aperfeiçoar as regras

vigentes sobre o colegiado e, ao mesmo tempo, submetê-las à

criteriosa apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, foi

elaborado o 'presente projeto de lei, cuja minuta foi
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aprovada pelo Conselho, em Plenária de 4 de abril

corrente ano.

A competência do Conselho é determinada

nos artigos lo. e 20. da propositura, valendo ressaltar as

atribuições de formular e encaminhar propostas junto à

Prefeitura, assessorar e acompanhar a implementação de

políticas de interesse de pessoas portadoras de

deficiências; promover e apoiar atividades que .contribuam

•	 para a efetiva integração cultural, econômica, social e
política dos portadores de deficiências; colaborar na defesa

dos direitos dessas pessoas, por todos os meios legais que

se fizerem necessários; receber, examinar e efetuar

denúncias acerca de fatos e ocorrências envolvendo práticas

discriminatórias.

O Conselho estruturar-se-á e atuará

através de Encontros Paulistanos Anuais de Pessoas

Deficientes , Encontros Paulistanos Extraordinários,

Reuniões Plenárias Mensais, Coordenação Geral e Grupos de

Trabalho.

De se destacar, em especial, as decisões

dos Encontros Paulistanos de Pessoas Deficientes - a serem

realizados anualmente, no mês de agosto - que servirão de

base para a atuação do Conselho, reservando-se as questões

supervenientes à decisão em Reunião Plenária Mensal,

conforme previsto no artigo 60..

A Coordenação Geral tem sua competência

estabelecida no artigo 9o., e -os Grupos de Trabalho, no



I 
LO

Folha n.oj_gd• prol
çle),(‘‘. de trog2

'w-et

3

artigo 10, e sua atuação abrangerá, além de outras, as áreas

de transporte, saúde, educação, barreiras arquitetônicas e

da comunicação, e esportes.

Os membros do Conselho não perceberão

remuneração pelo exercício de suas funções, que serão

consideradas serviço público relevante.

As condições materiais e humanas

serão

necessárias	 ao	 funcionamento do	 colegiado	 serão

•

proporcionadas pela Assessoria de Cidadania e Direitos

Humanos.

'Como já consta do decreto que atualmente

disciplina a matéria, a propositura veda ao Conselho servir

de intermediário no repasse de recursos financeiros de

quaisquer procedências.

Expostos, assim, seus principais

aspectos, a medida proposta, tratando da organização de

órgão colegiado -Conselho-voltado à execução de programas de

interesse das pessoas portadoras de deficiências, certamente

merecerá o reconhecimento de sua importância e alcançará a

aprovação dessa Colenda Edilidade.

Acompanha cópia xerográfica ilustrativa

do assunto.

NMAG/mag.
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Oriundo do Executivo, o presente projeto de lei visa
criar o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, a ser vin-
culado à Assessoria de Cidadania e Direitos humanos da Secretaria
do Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito.

•	 Como registrado na Exposição de Motivos que acompanha a
propositura, este Conselho teria a finalidade maior de assessorar
o próprio Executivo, "no sentido de assegurar o exercício dos di-
reitos civis e humanos das pessoas deficientes, dentro da política
de governo."

é assim que as competências maiores do Conselho em tela,
conforme determinadas nos artigos i g e 2g da medida, são: formular
e encaminhar propostas junto à Prefeitura e acompanhar a implemen-
tação de políticas de interesse das pessoas deficientes; promover
e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração cul-
tural, econômica, social e política das pessoas deficientes, ga-
rantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais;
colaborar na defesa dos direitos das pessoas portadoras de defici-
ências; receber, examinar e efetuar, junto aos órgãos competentes,
denúncias acerca de fatos e ocorrências envolvendo práticas dis-
criminatórias.

Além das competências, a propositura especifica ainda a
forma de estruturação do Conselho, valendo ressaltar que os seus
membros não perceberão remuneração pelo exercício de suas funçOes,
sendo, todavia, consideradas como serviço público relevante.

A nosso ver, a forma encontrada para atender as necessi-
dades das pessoas portadoras de deficiências físicas, dentro da
política de governo, é adequada. A garantia da presença de repre-
sentantes em Conselhos Municipais nas áreas da Saúde, Habitação,
Transportes, Educação e outras, com o fito de proporcionar aos
portadores de deficiências uma efetiva integração cultural, econô-
mica, social e política, é uma medida que, por si só, já justifi-
caria plenamente o projeto.

PARECER N2j

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 267/92
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A criação do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente
irá, sem dúvida, proporcionar melhores condiçOes, em todos os cam-
pos, para com esse grupo, que pelas suas dificuldades merecem esse
apoio.

Favorável, pois, nosso parecer.

Sala da &imissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em 14/09/92
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PL. 267/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

. Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. • Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração do relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 02/10/92

Atenciosamente,

D E F ER I D

Ver. Luii Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 02/10/92

•
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?APLCEÀF2,--04/92 /9. DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N 2 267/92.

O Projeto de Lei n 2 267/92, da Senhora Prefeita, dispOe sobre a

criação do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente.

Embora nono Brasil nao ha estudos criteriosos que determinlm cor-
_

retamente a definição, o numero, grau e causas de deficiencias,presume -

se que 10% da população brasileira são portadores de algum tipo de defi-

ciencia. Dados sobre o índice de mortalidade deste segmento são escamo -

teados, comprovando o acentuado descaso que lhe destina o Poder PUblico.

O Estado, com sua postura autoritária, contribui para a negação

de cidadania das pessoas portadoras de deficiencia, na medida em que ins

titucionaliza o paternalismo, atraves de entidades puramente assistencia

listas, tais como a Legião Brasileira de Assistencia(LBA), Associação de

Assistencia à Criança Defeituosa(AACD),etc. Isto não contribui efetiva -

mente para que o portador de deficiencia sinta-se inserido no contexto

social e econOmico do país.

O setor de saúde incorpora essa ideologia segregadora na medida

em que a sua prestação de serviços visa primordialmente atender as pes -

soas em condiçOes físicas perfeitas de produzir. Essa integração que se

faz necesária passa pela instrumentalização de mecanismos que permitamo

•	 real acesso das pessoas deficientes aos serviços públicos, desde a elimi-
-	 _	 -

nação de barreiras arquitetonicas, culturais, sociais, educacionais ate a

promoção e implantação de políticas e açoes programáticas onde esteja as-

segurado o atendimento às necessidades das pessoas portadoras de deficien_.

cia.

O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente vem desenvolvendo ati-

vamente um trabalho de conscientização popular, reforçando o grau de cida_

dania deste segmento, seus direitos e deveres, bem como se propOe a des -

mistificar a versão do infortúnio e casualidade; demonstra a cumplicidade

e responsabilidade da sociedade, ou seja, a deficiencia deve ser encarada

4
como produto das precarias condiçoes de vida e saúde, na ma assist-ncia

medica e nas condiçOes deterioradas de trabalho, responsáveis dire :' t-. te

•



por acidentes e lesões ocupacionais.

A esposição de motivos esclarece que os membros do Conselho Mu-

nicipal da Pessoa Deficiente não receberão remuneração alguma pelo exer-

cicio de suas funções, consideradosser*iço público relevante.

Analisando a mataria, esta Comissão conclui que se trata de '

iniciativa louvável que busca a integração das pessoas portadores de de-

ficiência sob todos os aspectos, postura essa compatIvel com uma adminis

tração popular e democrática.

Favoravel, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, C95T/50,401,

PRESIDENTE	 __	

' 104
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VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO
'	 Wit-ir:-::----,:-	 ---;,--,5- 	 1

/ s

ma__ c2AL--)- ..4,4 1 721

ASSESSORIA TÉCNICA DA	
-Ç

.4.,
..^

No.'	 67' -7e 1
REQUERIDA PELO R. VEREADOR' 	 ,----t---- 	 t

DOIA
SESSA0 REALIZADA EM  Pr DE,..1,--,c) ..-(-4-----b"'"  DE 19t

P EXTRAMDWIA '

• •

VEREADORES
VOTOU '

VEREADORES
VOTOU

ABSTDIÇIZi
S IN NO

ABSTENÇWJ
$IM NÃO

1. Adriano Diogo 28. JaRil Ach5a )(
--

2. Albertino Nobre X 29. João Carlos Alves

3. Francisco Santos Batista Fo. ,,"------ 38. Jcoji Nato )(

4. Alfredo Martins 2( 31. José F. do Nascimento

5. Aluir Guimarães /' 32. José Uiviani Ferraz K

•ndrade Figueira 4 . 33, t7uarez Soares ,---------

7. António Carlos Caruso /ç 34. Junelino Silva Neto „--'"-----

B. Antonio José S. Fo.(BIRD-BIRO) /k 35. Júlio Casar Filho r'''----

9. AntiSnio Sampaio i'- : 36. Lidia Correa
IN'\

_-
10. Arnaldo de Abreu 'ladeira ' 37. Luiz Carlos Náura

11. Arselino Tatto 7\ 33. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade Í\ 39. Kario Moda 2‹

13. Brasil Vita
./

,---*
48. Kauricio Faria l,

14. Bruno Feder _,------ 41. Nelson Guerra

111phico Whitaker	
, 1,

42. Osvaldo Giannotti )(

16. Devanir Ribeiro /'ç 43. Osvaldo Sanches i(

17. (der Jofre 44. Paulo Nokagashi X

18. Edson Falanga "7` 45. Roberto Tripoli 'N('

19. Fausto Tonaz de Lima 46. Tereza Cristina S. Lajolo )ç

24. Ferino Fechio 'NI, ! 47. Terezinha Martins N(

21. Gabriel Mega ')( . 48. Tita Dias )(

22. Geraldo Blota . 49. UShitaro baia

23. Gilberto Nascimento ->( 9. Oalfredo Ferreira Silva )S
d

24. Guilherme Gianetti )( 51. Vital Nolasco --- ,A

25. Henrique Pacheco '4 52. Walter Abrah5o	
Í 2Ç'

26. Irede Cardoso
.N...

53. Vatter Feldmen

27. italo Cardoso
7 4 ./	 ,.

VOTARAM "SIM": 	 Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores'



FOLHARODIZIO DATATAQUIGRAFO SE SS.4.0 ORADOR CONT. APARTE

28. more. 235 emt. 1.12.92

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

,.r.. 
h:

I

K SR. PRESID2NTE(pau/o Kobwdhi - rsnn) - De b.éol

requerimento de inverno, vamos passar ao item, 9^ da

com o

- Pt, 267/92, do Executivo, que disp5e sobre.o Concelho

Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD • Fano d discuscao: 2n.

Aprovação mediante voto nominal, favordvel, da maioria abnolutc: dos

membros da Cnmara.

- No hj oradores

inscritos. Encerwada a discussão. ai votaç'.7o	 procesco nominal. •

os Srs. Vereadorea que forem favorjveis resnonderão "nim", on con-

trario 'não°. O	 Secretjrio proceder à chamada.

* * *

- Feita a chamada, sob a Presid6ncia do Sr. Paulo Kobayashil

verifica-se que:

0513. 0596
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•Pena n.u.,	
,__&4‘e ~,e1n.•	 & k4 1 ' -5 .O 1.64C404.1#0	

_ • .._-_- 1

•

SENHOR PRESIDENTE,

• REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

•i(

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA

PRESENTE SESSÃO; CONSIDERANDO-SE COMO ITEM

O ATUAL 1TEM P12 	

_ •

• SALA DAS SESSOES, • •*•;;;•i:$5É...'	  DE 1901„	 ..	 •
-

;.:

C	 •

/

Ni
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TAQUIGRAFO

norg.

GESSA°

235 ext.

DATA

1.12.92

OR- ADOR-

MUNICIPAL DE SIÃO.P-A-UL
P.*

-TAQUIGRAFIA-1
CÂMARA

RODIZIO FOLHA

3

3 SR. =1	 ulo rs:oba	 — PSDB) — Responde=

33 Src, Vereadores, e nmSo"	 Srs. Vereadores. Aprovado.

Vai a	 Item. seepainte.

11.-1 sobro r. =esc. tu requerimento de invereZo l que seri= lido:

* * *

Lido, peste em voto o arrovnão o seguinte:

CÓD. 0596
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ASSESSORIA TÉCNICA DA AnESA-- -
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

LI
- 	e.,,,,,,,..

: 2
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

OMINARIA
	  SESSAO	 REALIZADA EM  /  DE  Gee.,.--44-e,(2~  DE 1

EXTRAORDINARIA

VEREADORES
1.1OTOU

ÃO VEREADORES
VOTOU

SIA NÃO
ABSTENÇ

SI M NÃO 
ABSTENÇÃO

-

1. Adriano Diogo ?)( 28. Jamil Achcia

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves ;5(

3. Alex Freua Netto 31. Jooji Mato
-)(

4. Alfredo Martins
,j'çv-_--

31. José F. do Nascimento )(

5. Almir Guimarães 32. José Viviani Ferraz

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares
.

ZihAntécio Carlos Caruso X/ 34. Jucelino Silva Neta )(
_

.1111
8. Antonio José S. Fo.(BIRO-DIRO " 35. Júlio Cesar Filho ./

9. Antánio Sampaio X 36. Lidia Correa

18. Arnaldo de Abreu Madeira ›! 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto ..-'\ 38. Marcos Mendonça Ar

12. Aurelino de Andrade ..<- 39. Mario Roda
./'

13.	 Francisco Santos Batista Fo. ,,/''- _- 48. Mauricio Faria

14. Bruno Feder 41. Nelson Guerra

15.	 Armelindo Passoni 42. Osvaldo Giannotti ›/

16. Devanir Ribeiro ,3<( 43. Osvaldo Sanches

1010Eder Jofre 44. Paulo Kobagashi

18. Edson Falanga
'''''''-

45. Roberto Tripoli ,,V

19. Fausto Tomaz de Lima X 46. Tereza Cristina S. Lajolo

28. Fermino Fechio X 47. Terezinha Martins k'

21. Gabriel Ortega P'S 48. Tita Dias

22. Geraldo Blota )1( 49. Ushitaro Kamia

23. Gilberto Nascimento 5< se. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti )( 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco 5( 52. Walter Abrahão K m_-----

26. Irede Cardoso 53.	 Gilson Almeida Barreto

-'4?(
Ú. italo Cardoso

VOTARAM "SIM":	 Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇÜES: 	 Srs. Vereadores



Papel para Informaceo, rubricado como folha

do processo n9...Ç;:?2eã 	  deleiz 	 /z  i..#2.(,,,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Leg. 3-Senhora Chefe:

Na sessão extraordinaria (2359) foi,APROVADO

m segunda discussão o presente Projeto de Lei, que assim se -

ncontra em termos de ser remetido a sanção.

01/12/92.

t	
, t

Ateasus; 
;écrslcg,, 6114tu...



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

08-12-92

SET:2/

Tc";zri:ca I V

Sra. Chefe.

Providenciado, de acordo com o despacho de V.Sa.

08-12-92

T/Pir e:SATO

Assistente de Administração

juniado,r 	, nesta data

documentol":" 	e ppel d3 inform ao
rubricado_fsob folhar' n."-r  27 sy

EmAA/le/
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ta consideração.

e para apresentar a
etotede elevado apreço e diatin

t!,	 DHATASHI
Presidente

•

São Paulo, $2 de dezembro de 1992.

DT7—LEG3
OFICIO N.300413/92

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelincia °Opta autãntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 01 de dezembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei nft 267/92, de autoria
desse Executivo, dispondo nobre o Conselho Municipal da Pes-
soa Deficiente CMPD, e dando quz(a\a provida:laias.

A Sua Excelincia a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do município de São Paulo.

•

Z.A.



DT7-LEG3
OFICIO N.300413/92

• I Foihn p O proc.
NoØ	 de 19 	

ti on ár to

	 Cópia autêntica. LEI...DECRETADA EA ....S .S 	 OJ	 DE	 DE:7:

ZEMBEQ_DE.rna. Cópia extraída de fls. n2s 2/11 do Processo n2

1026792. (PROJETO DE LEI N2 267/92). Dis p6e sobre o Conselho Mu-

nicipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica criado o

Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, vinculado à As-

sessoria de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Gover-

no Munici pal, do Gabinete do Prefeito, que terá como finalidade

e competência: I - Formular e encaminhar pro postas junto à Pre-

feitura do Municí p io de São Paulo, bem como assessorar e acompa-

nhar a implementação de políticas de interesse das pessoas por-

tadoras . de deficiências; II - Promover e apoiar atividades que

contribuam para a efetiva integração cultural, econômica, social

e política das pessoas portadoras de deficiências, garantindo

representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas áreas

da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras; III - Cola-

borar na defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiên-

cias, por todos os meios legais que se fizerem necessários; IV -

Receber, examinar e efetuar, junto aos ór gãos competentes, de-

núncias acerca de fatos e ocorrências envolvendo práticas dis-

criminatórias; V - Aprovar seu Regimento Interno. Art. 22 - Para

a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho Muni-

cipal da Pessoa Deficiente: 1 - Estimular, apoiar e desenvolver
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estudos e diagnósticos acerca das situações e da problemáica

das pessoas portadoras de deficiências, no ãmbito do Município

de São Paulo; II - Formular políticas municipais de atendimento

à pessoa portadora de deficiências, de forma articulada com as

Secretarias ou demais órgãos da Administração Munici pal envolvi-

dos; III - Traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para .a

Administração Munici pal Direta e Indireta e, de modo subsidiário

e indicativo, para o setor privado; IV - Elaborar e divulgar,

por meios diversos,. material sobre a situação econômica, social,

política e cultural das pessoas portadoras de deficiências,

seus direitos e garantias, assim como difundir textos de nature-

za educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou

indiretamente, incentivem ou revelem a sua discriminação ou,

ainda, restrinjam o seu papel social; V - Estabelecer, com as

Secretarias afins, programas de formação e treinamento dos ser-

vidores públicos municipais, objetivando a supressão de práticas

discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre es-

tes e a população em geral; VI - Pro por, nas áreas que concernem

às questões específicas, a celebração de convênios de assessoria

das pessoas portadoras de deficiências, com entidades públicas e

privadas, sem fins lucrativos; VII - Elaborar e executar proje-_

tos ou programas concernentes às condições das pessoas portado-

ras de deficiências que, por sua temática, complexidade ou cará-

2



ter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados

por outras Secretarias e demais órgãos da Administração Munici-

pal; VIII - Propor e acom panhar pro gramas ou serviços que, no

âmbito da Administração Municipal; sejam destinados ao atendi-

mento das pessoas portadoras de deficiências, através de medidas

de aperfeiçoamento de coleta de dados para finalidades de ordem

estatística; IX - Gerenciar os elementos necessários ao desen-

volvimento do trabalho do Conselho. Art. 32 - O CMPD estrutura-

se basicamente através de: 1- Encontros Paulistanos Anuais de

Pessoas Deficientes; II - Encontros Paulistanos Extraordinários

de Pessoas Deficientes; III - Reuni3es Plenárias Mensais; IV -

Coordenação Geral; V - Grupos de Trabalho - GTs. Art. 42 -

Anualmente, será realizado, no mês de a gosto, o Encontro Paulis-

tano de Pessoas Deficientes, instância máxima de deliberação do

Conselho, para definição ou reavaliação de pro postas, quest6es

regimentais e eleição dos membros do Conselho e de seus suplen-

tes. Art. 52 - O Encontro Paulistano Extraordinário de Pessoas

•	 Deficientes será convocado com a finalidade de decidir sobre

quest6es não abrangidas pelo Encontro Paulistano, a que se refe-

re o arti go anterior, mas que pela sua im portância e emergência

necessitem de a preciação. Parágrafo único - O Encontro Paulista-

no Extraordinário será convocado pela Coordenação Geral ou Ple-

nária Mensal com, no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, a

3
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contar da data de sua realização. Art. 62 - Será realizada uma

Reunião Plenária Mensal, preferencialmente no primeiro sábado

dos meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, setem-

bro, outubro, novembro e dezembro, cuja pauta será definida pela

Coordenação Geral, na forma de seu Regimento Interno, com a fi-

nalidade de avaliar, propor e encaminhar as aç5es do Conselho,

em concordância com as deliberaç5es dos Encontros Paulistanos de

Pessoas Deficientes. Art. 72 - A Coordenação Geral do Conselho

Munici pal da Pessoa Deficiente será com posta por 7 (sete) mem-

bros, garantida nessa com posição a partici pação de pelo menos um

deficiente auditivo, um deficiente físico, um deficiente visual,

um deficiente mental (ou representante legal) e um deficiente

múltiplo (ou seu representante legal), além de 7 (sete) suplen-

tes, seguindo-se os critérios de partici pação da Coordenação Ge-

ral. kji 12 - O Conselho elegerá um de seus membros para exercer a

sua Presidência, atribuindo aos demais as funç5es necessárias ao

bom desem penho de suas finalidades. lã 22 - O mandato dos membros

do Conselho será de J. (um) ano, permitidas reconduç5es. § 32 -

As funç6es dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo

consideradas serviço ptiblico relevante. § 42 - Os casos de impe-

dimentos e substituiç6es dos Conselheiros, bem como os motivos

relevantes que possam determinar tais providências, a serem

apreciados em reunião ampla, serão disci plinados pelo Regimento

4
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Interno do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. Art. 82 - Os

Grupos de Trabalho GTs, serão compostos por: I - Coordenador;

II - Demais interessados, devidamente cadastrados. Parágrafo

dnico - As formas de estrutUração e composição dos Grupos de

Trabalho serão definidas pelo Re g imento Interno do Conselho Mu-

nicipal da Pessoa Deficiente. Art. 92 N Coordenação Geral com-

petirá: I - Elaborar e definir a programação geral do Conselho

Municipal da Pessoa Deficiente; II - Incentivar e garantir a in-

tegração de todas as equipes na definição das diretrizes políti-

cas e da programação geral do Conselho; III - Pro por a estrutura

administrativa do Conselho; IV - Articular os programas de im-

plantação de Projetos com os Programas das diversas Secretarias,

Autar q uias e Empresas Munici pais; V - Pro por, incentivar,,asses-

sorar

,

 e acom panhar iniciativas que concernem às questOes das

pessoas portadoras de deficiências; VI - Elaborar o . Regimento

Interno do Conselho; VII - Convocar as Encontros Paulistanos de

Pessoas Deficientes, anuais e extraordinários, e as Reuni6es

111	 Plenárias Mensais do Conselho, definindo as pautas concernentes

a tais eventos, na forma de seu Regimento Interno. § 12 - A con-

vocação de Encontros e Reunides Plenárias Mensais será publicada

no Diário Oficial do Municí p io, na forma de Edital de Convoca-

ção, podendo ser divul gada em jornais, emissoras de rádio e te-

levisão. § 22 - Os Encontros Paulistanos de Pessoas Deficientes

5
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e as Reunides Plenárias Mensais serão abertas à participação de

todas as pessoas interessadas, nas se guintes termos: a) direito

a voz e voto: todas as pessoas portadoras de deficiências e re-

presentantes legais de deficientes mentais e deficientes múlti-

plos, residentes no Município de São Paulo, devidamente cadas-

tradas no Conselho Municipal da Pessoa Deficiente; b) direito a

voz: todos os demais interessados. Art. 10 - Aos Grupos de Tra-

balho - GTs, com petirá: I - Fornecer subsídios às políticas de

implantação de projetos e demais políticas de ação de que trata

esta lei, na respectiva área; II - Participar da programação ge-

ral do Conselho; III -.Elaborar estudos, dia g nósticos e subsi-

diar o órgão oficial de divul gação do CMPD, conforme definido

pelo seu Regimento Interno. Pará g rafo único - A atuação dos Gru-

pos de Trabalho compreenderá as seguintes áreas: a) transportes;

b) saúde; c) educação; d) barreiras arquitetônicas; e) esportes;

f) barreiras da comunicação; g) outras que forem estabelecidas.

Art. - A atuação do Conselho Munici pal da Pessoa Deficiente

terá como base as decisdes de Encontros Paulistanos de Pessoas

Deficientes, não se sobre pondo a elas. § 12 - As questdes super-

venientes serão decididas em Reunião Plenária Mensal, convocada

pelo Conselho. El 22 - Não havendo tempo hábil para a convocação

da reunião, nos termos do parágrafo 12, o Conselho poderá tomar

decisdes, submetendo-as à deliberação de uma reunião ampla, que

6
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deverá ser convocada no prazo de 7 (sete) dias. $.:4 32 - Se o Con-

selho não convocar a reunião no prazo previsto no parágrafo an-

terior, as Entidades de Deficientes poderão fazê-lo no prazo de

15 (quinze) dias, decorridos os quais a convocação poderá ser

promovida por qualquer pessoa portadora de deficiência, de acor-

do com o Regimento Interno do Conselho. Art. i2 - A Assessoria

de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo Munici-

pal propiciará ao Conselho as condiçi5es necessárias ao seu fun-

cionamento, incluindo-se a realização de convênios e a contrata-

ção de serviços referentes a intér pretes de sinais para acompa-

nhamento de deficientes auditivos, quando necessário. Art. 13 -

O Conselho poderá manter contato direto com as diversas Secre-

tarias, Autar quias e Em presas Munici pais, objetivando o efetivo

encaminhamento de suas propostas. Art. 14 - Das deliberaaes do

Conselho, em suas %.q..irias instâncias, serão lavradas atas a serem

registradas em livro próprio, na Assessoria de Cidadania e Di-

1	 reitos Humanos - ACDH, da Secretaria do Governo Municipal - SOM.

010 Art. 15 - O Conselho elaborará seu Re g imento Interno, que deverá

ser aprovado ou alterado em Encontros Paulistanos de Pessoas De-

ficientes, convocados nos termos do artigo 11 desta lei. Art. 16

- Ao Conselho é vedado servir de intermediário no repasse de re-

cursos financeiros de qual quer procedência. Art. 17 - As despe-

sas decorrentes desta lei correrão por conta das dotaçiSes orça-

•
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los Caruso; Albertino Nobre

mentirias pró prias, su plementadas se necessário. Art. 10 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo gadas as

ZUZA~TO
disposiçi5es em contrário.	 Eu,	 Assistene Administração	 Assistente	 de

Administração, padrão "NM-2-B" extraí a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n2 44 e	 datilografei.	 Eu,
Paulo Marcos A.,_4.9 Paula

Auldento de AdmAtração 	 Assistente	 de	 Administração,	 padrão

a conferi. São Paulo, 03 de dezembro de 1992. Chefe da

a Seção Téc ica de Preparo e Registro de Documen .ls Legislativos,

—menOW910
Sen5 ,i,-.r:a Vcrzcl : ,	 . Visto,	 num...,

UNIAXWER WMADO	
Direto-

Diretoi. Tónico de.n	 •ra do DEpartamento dos Serviços Le g islativos am9g07.Pfiárra Municipal

de São Paulo.-

Paulo Kobayashi; Geraldo Blota; Guilherme Gianetti; Antônio Car-

•
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Dispôe sobre o Conselho Municipal
da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá
outras providências.

Faço saber que a C.:imara, em sess. 0 de 01 dá dezembro dá

1P52, decretou a seguinte lei:

Art. í2 - Fica criado o Conselho Municipal

da Pessoa Deficiente - CMPD, vinculado à Assessoria de Cidadania

e Direitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal, do Gabi-

nete do Prefeito, que terá como finalidade e competência:

I - Formular e encaminhar propostas junto à

Prefeitura do Município de São Paulo, bem como assessorar e

acompanhar a implementação de políticas de interesse das pessoas

portadoras de deficiências;

11 - Promover e apoiar atividades que contri-

buam para a efetiva integração cultural, econômica, social e po-

lítica das pessoas portadoras de deficiências, garantindo a re-

presentação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas áreas da

Sadde, Habitação, Transportes, Educação e outras;

III - Colaborar na defesa dos direitos das

pessoas portadoras de deficiências, por todos os meios legai

J.
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que se fizerem necessários;

. IV - Receber, examinar e efetuar, junto aos

órgãos competentes, denúncias acerca de fatos e ocorrências en-

volvendo práticas discriminatórias;

V - Aprovar seu Regimento Interno.

Art. 22 - Para a consecução de seus objeti-

1111	 vos, caberá, ainda, ao Conselho Municipal da Pessoa Deficiente:

I - Estimular, apoiar e desenvolver estudos

e diagnósticos acerca das situaç6es e da problemática das pesso-

as portadoras de deficiências, no âmbito do Municí pio de São

Paulo;

II - Formular políticas municipais de atendi-

mento à pessoa portadora de deficiências, de forma articulada

com as Secretarias ou demais órgãos da Administração Municipal

envolvidos;

III - Traçar diretrizes, em seu campo de atua-

ção, para a Administração Municipal Direta e Indireta e, de modo

subsidiário e indicativo, para o setor privado;

IV - Elaborar e divulgar, por meios diversos,

material sobre a situação econômica, social, política e cultural

das pessoas portadoras de deficiências, seus direitos e garan-

tias, assim como difundir textos de natureza educativa e denun-

ciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, in-

centivem ou revelem a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o
2
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seu pa pel social;

V - Estabelecer, com as Secretarias afins,

programas de formação e treinamento dos servidores públicos mu-

nicipais, objetivando a supressão de práticas discriminatórias

nas relaçb'es entre os profissionais e entre estes e a população

em geral;

411	 .VI - Propor, nas áreas que concernem às ques-

tdes específicas, a celebração de convênios de assessoria das

pessoas portadoras de deficiências, com entidades públicas e

privadas, sem fins lucrativos;

VII - Elaborar e executar projetos ou progra-

mas concernentes às condiçUs das pessoas portadoras de defici-

ências que, por sua temática, com p lexidiiide ou caráter inovador,

não possam, de forma imediata, ser incor porados por outras Se-

cretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

VIII - Propor e acom panhar programas ou servi-

ços que, no ffibito d .c.i Administração Munici pal, sejam destinados

ao atendimento das pessoas portadoras de deficiências, através

de medidas de aperfeiçoamento de coleta de dados para finalida-

des de ordem estatística;

IX - Gerenciar os elementos necessários ao

desenvolvimento do trabalho do Conselho.

Art. 32 - O CMPD estrutura-se basicamente

através de:
3



I - Encontros Paulistanos Anuais de Pessoas

Deficientes;

II - Encontros Paulistanos Extraordinários de

•Pessoas Deficientes;	 •

III - Reuni6es Plenárias Mensais;

IV - Coordenação Geral;

V - Grupos de Trabalho - GTs.

Art. 42 - Anualmente, será realizado, no mês

de agosto, o Encontro Paulistano de Pessoas Deficientes, instân-

cia máxima de deliberação do Conselho, para definição ou reava-

ilação de propostas, quest6es regimentais e eleição dos membros

do Conselho e de seus suplentes.

Art. 52 - 0 Encontro Paulistano Extraordiná-

rio de Pessoas Deficientes será convocado com a finalidade de

decidir sobre quest6es não abrangidas pelo Encontro Paulistano,

a que se refere o artigo anterior, mas que pela sua importância

e emergência necessitem de apreciação.

Parágrafo único - 0 Encontro Paulistano Ex-

traordinário será convocado pela Coordenação Geral ou Plenária

Mensal com, no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, a contar

da data de sua realização.

Art. 62 - Será realizada uma Reunião Plená-

, ria Mensal, preferencialmente no primeiro sábado dos meses de

fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, setembro, outubro,
4
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novembro e dezembro, cuja pauta será definida pela Coordenação

Geral, na forma de seu Regimento Interno, com a finalidade de

avaliar, pro por e encaminhar as açb'es do Conselho, em concordân-

cia com as deliberaçdes dos Encontros Paulistanos de Pessoas De-

ficientes.	 •

Art. 72 - A Coordenação Geral do Conselho

Municipal da Pessoa Deficiente será composta por 7 (sete) mem-

bros, garantida nessa composição a partici pação de pelo menos um

deficiente auditivo, um deficiente físico, um deficiente visual,

um deficiente mental (ou re presentante legal) e um deficiente

mdlti p lo (ou seu representante legal), além de 7 (sete) suplen-

tes, seguindo-se os critérios de participação da Coordenação Ge-

ral.

• 12 - O Conselho elegerá um de seus membros

para exercer a sua Presidência, atribuindo aos demais as funaes

necessárias ao bom desempenho de suas finalidades.

• 22 - O mandato dos membros do Conselho se-

rá de 1 (um) ano, permitidas reconduç6es.

• 32 - As funçdes dos membros do Conselho

não serão remuneradas, sendo consideradas serviço pdblico rele-

vante.

§ 42 - Os casos de impedimentos e substitui-

çêíes dos Conselheiros, bem como os motivos relevantes que possam

determinar tais providências, a serem apreciados em reunião mi-
'	 5
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pia, serão disciplinados pelo Regimento Interno do Conselho Mu-

nicipal da Pessoa Deficiente.

Art. 82 - Os Grupos de Trabalho	 GTs, serão

compostos por:

I - Coordenador;

II - Demais interessados, devidamente cadas-

trados.

Parágrafo único - As formas de estruturação

e composição dos Gru pos de Trabalho serão definidas pelo Regi-

mento Interno do Conselho Munici pal da Pessoa Deficiente.

Art. 92 -	 Coordenação Geral competirá:

I - Elaborar e definir a programação geral

da Conselho Munici pal da Pessoa Deficiente;

II - Incentivar e garantir a integração de

todas as equipes na definição das diretrizes políticas e da pra-

gramação geral do Conselho;

III - Propor a estrutura administrativa do

Conselho;

IV - Articular os programas de implantação de

Projetos com os Programas das diversas Secretarias, Autar quias e

Empresas Municipais;

V - Propor, incentivar, assessorar e acompa-

nhar iniciativas que concernem às questbes das pessoas portado-

ras de deficiências;
6
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p ia, que deverá ser convocada no prazo de 7 (sete) dias.

32 - Se o Conselho não convocar a reunião

no prazo previsto no parágrafo anterior, as Entidades de Defi-

cientes poderão fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, decorridos

os quais a convocação poderá ser promovida por qualquer pessoa

portadora de deficiência, de acordo com o Regimento Interno do

Conselho.

Art. 12 - A Assessoria de Cidadania e Direi-

tos Humanos da Secretaria do Governo Municipal propiciará ao

Conselho as condia,es necessárias ao seu funcionamento, incluin-

do-se a realização de convênios e a contratação de serviços re-

ferentes a intérpretes de sinais para acom panhamento de defi-

cientes auditivos, quando necessário.

Art. 13 - O Conselho poderá manter contato

direto com as diversas Secretarias, Autarquias e Em presas Muni-

cipais, objetivando o efetivo encaminhamento de suas propostas.

Art. 14 - Das deliberaçdes do Conselho, em

suas várias instâncias, serão lavradas atas a serem registradas

em livro próprio, na Assessoria de Cidadania e Direitos' Humanos

- ACDH, da Secretaria do Governo Municipal - SGM.

Art. 15 - O Conselho elaborará seu Regimento

interno, que deverá ser aprovado ou alterado em Encontros Pau-

listanos de Pessoas Deficientes, convocados nos termos do artigo

11 desta lei.
9
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CÂMARA MUNICIPAL DE I t_,~1 a 

São Paulo, O8	 de	
dezembro	 de 19  

92 *

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300413	 de•

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal ccipia auten

ti(gi4g.• % i decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

n 2	de autoria

267/92	 desse Executivo.

côo. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	

do processo n2	 /e.é/7—d e 19,7. 	 .41.1 	 ge:. (a)

rLEI N9 11.315	 • DE 21 DE 'DEZEMBRO " DE 1992
,•

Dispo sobre o Cbnselho Municipal da Pez--
-	 soa Deficiente - CMPD, e dá outras provi-

dências.	 ; ¡

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe cio conferidas parlai.
Faz sah..r—que a'amara Municipal, em sessão de 1 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criado o Conselho Munici-
pal da Pessoa Deficiente - CMPD, vinculado é Assessoria
de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal, do Gabinete do Prefeito, que terá como finali
dade e competéncia:•- Formular e encaminhar propostas jun-
to á Prefeitura do Município de São Paulo, bem como asses
corar e acompanhar a implementação de políticas de inte-
resse das pessoas portadoras de deficiencias;

II - Promover e apoiar atividades que con
tribuam para a efetiva integração cultural, econômica, 85.
cial e política das pessoas portadoras de deficiéndias,gg
rantindo a representaçao dessas pessoas em Conselhos Muni
cipais, nas Arcas da Saúde, Habitação, Transportes, Educa
çao e outras;

III - Colaborar na defesa dos direitos das
pessoas portadoras de deficiências, por todos os meios le

'gais que se fizerem necessãriOS;
TV - Receber, examinar e efetuar,junto aos

órgãos competentes, denúncias acerca de fatos e ocorrer:
o cias envolvendo práticas discriminatórias;

3 - Aprovar seu Regimento Interno.
• Art. 29 - Para a consecução de seus obje
tivos, caberá, ainda, ao Conselho Municipal da Pessoa De

•ficiente: •- Estimular, apoiar e desenvolver estu
dos e diagnósticos acerca das situnões e da problemáti
ca das pessoas portadoras de deficiencias, no ambito dor
Município de São Paulo;

II - Formular políticas municipais de aten
dimento A pessoa portadora de deficiências, de forma arti
culada com as Secretarias ou demais órgãos da Administra-
ção Municipal envolvidos;

	

III - Traçar diretrizes, em seu campo	 de
'atuação, para a Administração Municipal Direta e Indireta
e, de modo subsidiário e indicativo, paraoestorprivado;

. Tv - Elaborar _e divulgar, por meios diver
soa, material sobre a situação económica, social, políti
ca e cultural das pessoas portadoras de deficiéncias,seui
direitos e garantias, assim como difundir textos de natu-
reza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que,
direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a sua dis
criminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

3 - Estabelecer, com as Secretarias afins,
programas de formação e treinamento dos servidores públi
cos municipais, objetivando a-supressão de práticas dia
criminatórias nas relações entre os profissionais e entre
estes e a população em geral;

VI - Propor, nas áreas que concernes as
questões especificas, a celebração de convénios de asses
sons das pessoas portadoras de deficiéncias, com entidg
des públicas e privadas, sem fins lucrativos;

VII - Elaborar e executar projetos ou pro-
gramas concernentes As condições das pessoas portadoras
de deficiências que, por sua temática, complexidade ou
carãter inovador, nao possam,de forma imediata, ser incor
porados por outras Secretarias e demais Orgãos da Adminig
tração Municipal; -

VIII - Propor e acompanhar programas ou ser
viços que, no 'âmbito da Administração Municipal, ~dei
tinados ao atendimento das pessoas portadoras de defici-
encias,,através de medidas de aperfeiçoamento de coleta
de dados para finalidades de ordem estatística;

• IX - Gerenciar os elementos necessários ao
desenvolvimento do trabalho do Conselhb.

Art. 39 - O CMPD estrutura-se basicamente
através de:

I - Encontros Paulistanos Anuais de Pes-
soas Deficientes;

II - Encontros Paulistanos Extraordinários
de Pessoas Deficientes;	 •

III - Reuniões Plenárias Mensais;
TV - Coordenação Geral; 	 •
V - Grupos de Trabalho - GTs.
Art. 49 - Anualmente, será realizado, no

mies de agosto, o Encontro Paulistano de Pessoas Deficien
tes, instãncia máxima de deliberação do Conselho, para dg
finição ou reavaliação de propostas, questões regimen-
tais e eleição dos membros do Conselho e de seus suplen
tes.

Art. 59 - O Encontro Paulistano Extraor
dinário de Pessoas Deficientes será convocado com a fina
lidada de decidir sobre questões não abrangidas pelo En-
contro Paulistano, a que se refere o artigo anterior, mas
que tela sua importãncia e emergência necessitem de apre-
ciaçao.

Parágrafo único - O Encontro Paulistano
Extraordinãrio será convocado pela Coordenação Geral ou
Plenária Mensal com, no mínimo 30 (trinta) dias de antece
déncia, a contar'da data de sua realização.

Art. 69 - Será realizada uma Reunião Ple
nária Mensal, preferencialmente no primeiro sábado dos mg
ses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, seteE
bro, outubro, novembro e dezembro, cuja pauta será defini
da pela Coordenação Geral, na forma de seu Regimento In-
terno, com a finalidade de avaliar, propor e encaminhar
as açoes do Conselho, em concordáncia com as deliberações
dos Encontros Paulistanos de Pessoas Deficientes.

Art. 79 - A Coordenação Geral do Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente será composta por 7 (sete)
membros, garantida numa composição a participaçao de pelo
menos um deficiente auditivo, um deficiente físico, um de
ficiente visual, um deficiente mental (ou representante lg
gal) e um deficiente múltiplo (ou seu representante 1"-p1r,
além de 7 (sete) suplementes, seguindo-se os critérios de

_ participação da Coordenação Geral.
§ 19 - O Conselho elegerá um de seus .mem

bros para exercer a sua Presidência, atribuindo aos de-
mais as funções necessárias ao bom desempenho de suas fi
nalidades.

§ 29 - O mandato dos membros do Conselho
será de 1 (um) ano, permitidas reconduções.

§ 39 - As funções dos membros do Conselho
não serão remuneradas, sendo consideradas serviço público
relevante.

§ 49 - Os casos de impedimentos e substi
tuiçõesdos Conselheiros, bem como os motivos relevantes
que possam determinar tais providências, a serem aprecia
dos em reunião ampla, serão disciplinados pelo Regimento
Interno do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente.

Art. 89 - Os Grupos de Trabalho - GTs, se
rão compostos por:

I - Coordenador;
II - Demais interessados, devidamente Ca-

dastrados.
Parágrafo único - As formas de estrutura

çgo  e composição dos Grupos de Trabalho serão definidas
pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa De
ficiente.

Art. 99 - A Coordenação Geral competirá:
I - Elaborar e definir a programaçao ge

ral do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente;
- II - Incentivar e garantir a integração de

todas as equipes na definição das diretrizes políticas e
da programação geral do Conselho;

III - Propor a estrutura administrativa do
Conselho;

IV - Articular os programas de implantação
de Projetos com os Programas das diversas Secretarias, Au
tarquias e Empresas Municipais;

3 - Propor, incentivar, assessorar e acom
panhar iniciativas que concernem As questões das pessoas
portadoras de deficiências;

VI - Elaborar o Regimento Interno do Conse
lho;

VII - Convocar os Encontros Pedlistanmsde Peei
soas Deficientes, anuais e extraordinários, e as Reuniões
Plenárias Mensais do Conselho, definindo as pautas concer
nentes a tais eventos, na forma de seu Regimento Interno.

§ 19 - A convocação de Encontros e Reu-
niões Plenárias Mensais será publicada no Diário Oficial
do Município, na forma de Edital de Convocação, podendo ser
divulgada em jornais, emissoras de rádio e televisao.

§ 29 - Os Encontros Paulistanos de Pessoas
Deficientes e as Reuniões Plenárias Mensais serão abertas
A participação de todas as pessoas interessadas, nue seguin
tes termos:

a) direito a voz e voto: todas as pes-
soas portadoras de deficiências e representantes legais de
deficientes mentais e deficientes múltiplos, residentes no
Município de São Paulo, devidamente cadastradas no Conselho
Municipal da Pessoa Deficiente;

ZUZÇIÇSSATO

Assistente de Administração
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-......zsmenros-necessaríos-para-cumpriMentd-dé-tal--obrIga="—
ção;

d) desenvolver suas atividades especifi-
cas em cooperação casos serviços afins da Prefeitura;

e) não permitir que terceiros se apossem
do imOvel, bem como dar conhecimento imediato A Prefeitu-
ra de qualquer turbação de posse que se verifique;

f) zelar pela limpeza e conservação do
imOvel, devendo providenciar, As suas expensas quaisquer
obras de manutenção que se fizerem necessárias;

g) responder, perante o Poder Público, pe
loa impostos, taxas e tarifas;

h) arcar com todas as despesas oriundas
da concessão, inclusive as relativas A lavratura e regis-
tro do competente instrumento.

Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de,
a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obripções
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessaó.

Art. 59 - A Prefeitura não será responsa
vel, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos
decorrentes da execução das obras, serviços e trabalhos
a cargo da concessionária.

Art. 69 - A extinção ou dissolução da con
cessioníria, a alteração do destino da Ares, a inobserváR
cia das obrigações estatuídas nesta lei ou das clãusulaí
que constarem do instrumento de concessão, bem como o ina
dímplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a resci-
são, de pleno direito, da concessão, revertendo a área
ao Município e incorporando-se ao seu patrimõnio todas as
edificaçoes e benfeitorias nela executadas, ainda que ne-
cessárias, sem direito de reten2ão e independentemente de
qualquer pagamento ou 1ndenizaçao, seja a que titulo for,
o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo previsto no arti-
go 19.

Art. 79 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta
rias prOprias.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.
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